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Sessão de 22 de. julho  de l9  81	 ACORDÃO N o  101-72.485
Recurso n° 83.346 - IRPJ - EXS. 1977 a 1979.

Recorrente COOPERATIVA REGIONAL CASTILHENSE DE CARNES E DERIVADOS LTDA.

Recorrido	 DRF EM SANTA MARIA - RS.

IRPJ -NCOOPERATIVAS - RECEITAS ORIUNDAS DE
INCENTIVOS FISCAIS DOS CRÉDITOS DE IPI E ICM
- Uma vez que são decorrentes da exporta
de produtos cuja melhor colocação tem por
objetivo promover, são receitas que aderem â.
principal, não tendo cabimento a sua tributa_
ção.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA REGIONAL CASTILHENSE DE CARNES E

DERIVADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da la. Câmara do 19 Conselho fie
,

Contribuintes, por unanimidade de vo' 
fos dar provimento ao recurs9'
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Sala das SessO-s e 22 de julho de 1981	 .s-
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VISTO EM	 ADHEMILS, B , S'OS D2 CA'VALHO PROCURADOR DA FAZENDA
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NACIONAL.

SESSÃO DE:	 23 Mi 198;

Participaram, ain g," do presente julgamento os seguin

tes Conselheiros: SYLVIO RODRIGUES, ' À NCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS

/ AP / * 

ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO S, RRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e LUIZ

ANDRÉ NETO (suplente).



--.P..,---1:1n.'e

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.210 6 01011 . 142/80

RECURSO N.° : 83.346

ACÕIRDÃO N.° : 101-72.485

RECORRENTE: COOPERATIVA REGIONAL CASTILHENSE DE CARNES E DERIVADOS

LTDA.

RELATÓRINO 

COOPERATIVA REGIONAL CASTILHENSE DE CARNES E DERI

VADOS LTDA., com domicilio fiscal em santa Maria,RS., inconformada

com a exigencia de imposto de renda, multa relativamente aos Exs.

de 77 a 30 e acréscimos mantida pela decisão singular, tempestiva-

mente, recorre a este 19 Conselho de Contribuintes.

A exigência em discussão tem origem no fato de a

autuação considerar que as receitas oriundas dos incentivos fis-

cais ã exportação dos créditos de ICM/IPI se constituem receitas

eventuais e por isto devem ser oferecidas a tributação, haja vis-

ta não serem decorrentes da prática de atos cooperativos.

Por não serem receitas imunes, portanto, devem se

sujeitar a tributação normalmente, razão pela qual é formalizada a

exigência consubstanciada no auto de infração de fls. 08 com base

nos elementos fornecidos pela própria interessada.

A decisão singular acata este entendimento, o que

justifica a apresentação de recurso por onde, em síntese: 	 i

a. afirma que o ressarcimento obtido por conta de

ICM/IPI na exportação de carne é repita acess6ria daquela para a

aual foi constituída a cooperativa 6P
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b. ressalta que mesmo que assim não seja conside-

rado, e preciso levar em conta que os resultados da exportação se

beneficiam do tratamento previsto no art. 223, "i" do RIR/75, uma

vez que os produtos exportados foram arrolados pela Portaria GB-

-203/71.

É o relat6rio,

VOTO
Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, RELATOR:

Auferir as maiores vantagens na colocação e ven-

da dos produtos recebidos de seus associados, não resta dúvidas, é

um dos objetivos da recorrente! Desta dorma não podemos considerar

que a exportação desses produtos seja ato ou operação vedada pelo

seu estatuto social.

Ora, se em decorrência desta exportação aufere re	 r

ceitas extras conforme previsto pela Lei não há como considerar que

estas receitas possam deixar de aderir ã's operacionais.

A receita que obtem com a exportação (ressarcimen—
to) e mera conseqüência do ato de exportar e este, como já vimos,

está compreendido em seu objeto social.

A receita que obtém com o ressarcimento de crédi-

tos do IPI e ICM em decorrência do ato de exportar produtos cuja

penetração interessa ao Pais promover, portanto, adere àquela que

obtem como cooperativa.

Repita-se que em última análise esta receita e

fruto da pratica de atos para a qual foi constituída, conforme de-

terminação legal.

D sta forma, devem as mesmas serem beneficiad p

a	
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l imunidade, raz - pela qual votd pelo provimento do recurs it
l' ,,,f
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FER ANDO ICERO ViELSO - RELATOR
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